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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  AS-
SUNÇÃO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI MUNICI-
PAL.  IMPLANTAÇÃO DA BENESSE  EM DE-
TERMINADO  PERÍODO.  IRRETROATIVIDA-
DE DO PAGAMENTO. INEXISTÊNCIA DE RE-
CONHECIMENTO  PELO  ENTE  PÚBLICO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº  42  DO TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA.
APELO DESPROVIDO. 

- Por força da ausência de previsão normativa no art.
39,  §  3º,  da  Constituição  da  República,  os  agentes
públicos  não  fazem  jus,  de  forma  automática,  ao
adicional de  insalubridade,  mostrando-se  necessária
interposição legislativa para que essa garantia a eles
se estenda.

-  Não havendo previsão para concessão do adicional
de insalubridade,  não se pode aplicar supletivamente
a legislação trabalhista aos servidores públicos, se não
houver dispositivo legal no âmbito municipal que o
autorize.

-  “O pagamento do adicional de insalubridade aos
agentes comunitários de saúde submetidos ao víncu-
lo jurídico-administrativo, depende de lei regulamen-
tadora do ente ao qual pertencer” (Súmula nº 42 do
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TJPB). 

- A implantação do adicional de insalubridade a partir
de  determinado  período,  sem  esteio  normativo,
constitui  mera  liberalidade  do  ente  público,  não
implicando  o  reconhecimento  ao  pagamento  do
retroativo.

Vistos.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Maria  Goretti
Henriques da Silva contra sentença (fls. 244/245v) proferida pelo Juízo da
Comarca de Taperoá, nos autos da “Ação de Cobrança” ajuizada em face do
Município de Assunção.

Na peça de ingresso (fls. 02/07), a autora relatou que exerce o
cargo efetivo de odontóloga, desde abril de 2009, junto à edilidade promovida.
Destacou  que,  a  partir  de  abril  de  2011,  passou  a  receber  adicional  de
insalubridade, no percentual de 10% sobre o seu salário, o qual fora majorado
em junho de 2013, alcançando a proporção de 40% sobre o salário. Ressaltou
possuir  direito  às diferenças,  nesse  mesmo percentual,  retroativo  à  data  de
admissão,  com  reflexos  sobre  o  13º  salário  e  férias.  Ao  final,  pleiteou  o
pagamento das verbas indicadas.

O Município réu apresentou contestação (fls. 44/52),  alegando
ser indevido o pagamento retroativo de adicional de insalubridade, uma vez
que sua concessão dependeria de regulamentação em lei  específica do ente
federativo à época, o que não teria ocorrido na hipótese em disceptação.

Após  a  oportunização  de  instrução  processual,  sobreveio
sentença de improcedência do pedido (fls. 244/245).

Inconformada, a parte autora interpôs Recurso Apelatório (fls.
248/255),  alegando  fazer  jus  ao  pagamento  retroativo  do  adicional  de
insalubridade no percentual  de 40% sobre  o salário,  tendo em vista  que  a
municipalidade,  ao  implantar  a  referida  benesse  em seu  contracheque,  em
junho de 2013, reconheceu ser devida a verba.

Defende  que  a  ausência  de  norma  municipal  regulando  o
pagamento do adicional não pode ser obstáculo para a procedência do pedido e
deve ser suprida pela aplicação da legislação trabalhista. Ao final, pugna pelo
provimento do apelo e reforma da sentença para julgar totalmente procedentes
os pedidos iniciais.

Contrarrazões apresentadas pela edilidade (fls. 259/265).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 269).

É o relatório.
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DECIDO.

Primeiramente,  cumpre  destacar  que,  tendo  a  sentença  sido
publicada antes da vigência do Novo Código de Processo Civil, os requisitos
de  admissibilidade  dos  recursos  devem  observar  as  normas  processuais
vigentes  à  época  da  codificação  de  1973.  Assim  sendo,  preenchidos  os
pressupostos de admissibilidade, conheço do reexame e do apelo, passando à
apreciação conjunta de seus argumentos.

A controvérsia a ser apreciada pela instância revisora consiste
em  saber  se  a  autora,  servidora  pública  ocupante  do  cargo  efetivo  de
odontóloga, tem direito à percepção de adicional de insalubridade, retroativo à
data de sua admissão.

Pois bem.

A  Constituição  da  República,  em  seu  artigo  7º,  XXIII,
estabeleceu como direito  social  do  cidadão  a  percepção  do  “adicional  de
remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma
da lei”.

Com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 19/98, o
adicional de insalubridade foi suprimido dos direitos sociais estendidos aos
servidores públicos, pela nova redação dada ao §3º do art. 39 da Constituição
Federal.

Entretanto,  não  existe  óbice  para  a  concessão  do  referido
adicional para os servidores públicos, porém, o seu pagamento somente poderá
ser deferido se houver lei devidamente regulamentada que o preveja. 

A  propósito,  confira  os  seguintes  escólios  desta  Corte  de
Justiça:

“REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÕES.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  RETENÇÃO
DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  PRELIMINAR.
JULGAMENTO  AQUÉM  DO  PEDIDO.  REJEIÇÃO.
PRETENSÃO  NÃO  CONTIDA  NO  OBJETO  DA
DEMANDA.  MÉRITO.  GRATIFICAÇÃO  NATALINA.
CABIMENTO.  DIREITO  ASSEGURADO
CONSTITUCIONALMENTE.  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  COMPROVAÇÃO
DO  GOZO  E  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE.
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
DESCABIMENTO.  NECESSIDADE  DE
REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA  PELA  LEI
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MUNICIPAL.  COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO
ENTE FEDERATIVO. ABONOS DO PASEP. RUBRICA
DEVIDA. REFORMA DA SENTENÇA NESTE PONTO.
-  Considerando  que,  da  apreciação  sistemática  da
exordial,  é possível  aferir-se que os pedidos autorais
dizem respeito ao período de 03 de julho de 1995 a 13
de fevereiro de 2008, ou seja, lapso compreendido entre
a  contratação  temporária  do  autor  e  a  data  de  sua
nomeação, para o exercício do mesmo mister, mediante
assunção em cargo efetivo, é de se rejeitar a preliminar
de análise aquém do pedido, haja vista que as pugnas
relativas ao período posterior a fevereiro de 2008, em
verdade,  não foram analisados  por  não comporem o
objeto da demanda. - No tocante ao percebimento da
gratificação natalina, convém mencionar que é direito,
constitucionalmente,  assegurado,  sendo  vedada  sua
retenção,  porquanto  não  tendo  o  Município
demonstrado o efetivo pagamento da referida verba, na
sua totalidade, o adimplemento proporcional é medida
que se impõe.
- De acordo com o entendimento sufragado no RE nº
570.908/RN, que teve repercussão geral reconhecida, o
pagamento  do  terço  constitucional  não  depende  de
requerimento  administrativo  e  do  efetivo  gozo  das
férias, tratando-se de direito do servidor que adere ao
seu patrimônio jurídico, após o transcurso do período
aquisitivo.
-  A previsão  legal  do  adicional  de  insalubridade  no
inciso XXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, não se
estende aos servidores públicos estatutários, haja vista
não  restar  compreendida  no  rol  dos  direitos  sociais
previstos  no  art.  39,  §  3º,  do  mesmo  comando
normativo.
-  O  Município  de  Guarabira,  como  ente  federado,
possui  liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua
competência, para estabelecer e regulamentar direitos
a  seus  servidores  municipais,  diante  do  princípio
federativo,  insculpido  no  art.  18,  da  Carta  Magna,
razão pela qual deve a norma regulamentadora local
acerca  de  adicional  de  insalubridade  especificar  o
percentual devido. 
-  De  acordo  com  a  Lei  nº  7.998/1990,  é  devida  ao
servidor  que  receba  até  dois  salários  mínimos,  o
pagamento do abono do PASEP quando o Município
deixa  de  inscrevê-lo  e  de  efetuar  os  respectivos
recolhimentos, conjuntura vislumbrada na espécie”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003358420118150181,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA
NOBREGA COUTINHO , j. em 24-05-2016).
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Maria Sylvia Zanella Di Pietro leciona a respeito do direito ao
adicional de insalubridade:

“Os direitos do servidor público estão consagrados, em
grande parte, na Constituição Federal (arts. 37 a 41);
não  há  impedimento,  no  entanto,  para  que  outros
direitos  sejam  outorgados  pelas  Constituições
Estaduais ou mesmo nas leis ordinárias dos Estados e
Municípios.
Os  direitos  e  deferes  do  servidor  público  estatutário
constam do Estatuto do Servidor que cada unidade da
Federação  tem  competência  para  estabelecer,  ou  da
CLT, se o regime celetista for o escolhido para reger as
relações  de  emprego.  Em qualquer  hipótese,  deverão
ser  observadas as  normas da Constituição Federal.”
(DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito
Administrativo. 23.ed.atual até a EC nº 62, de 2009. São
Paulo: Atlas, 2010, p. 608)

Importa  lembrar,  por  oportuno,  que  a  Administração Pública
deve  se  pautar  no  princípio  de  legalidade,  previsto  no  art.  37,  caput,  da
Constituição  Federal,  o  qual  estabelece  a  vinculação  das  atividades
administrativas às determinações legais.

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade, impessoalidade,  moralidade,
publicidade e eficiência.” 

Na lição de Alexandre de Moraes:

“O tradicional princípio da legalidade, previsto no art.
5º,  II,  da  Constituição  Federal  (...),  aplica-se
normalmente  na  Administração  Pública,  porém  de
forma mais rigorosa e especial, pois o administrador
público  somente  poderá  fazer  o  que  estiver
expressamente autorizado em lei e nas demais espécies
normativas,  inexistindo,  pois,  incidência  de  sua
vontade subjetiva, pois na Administração Pública só é
permitido fazer o que a lei autoriza, diferentemente da
esfera particular, onde será permitido a realização de
tudo que a lei não proíba. Esse princípio coaduna-se
com a própria função administrativa, de executor do
direito, que atua sem finalidade própria, mas sim em
respeito  à  finalidade  imposta  pela  lei,  e  com  a
necessidade de preservar-se a ordem jurídica.” (Direito
Constitucional, 12. ed., São Paulo: Atlas, 2002, p. 311) 

Logo, resta assente a possibilidade do município disciplinar o
benefício em favor de seus servidores, já que a Constituição da República, em
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seus arts. 37, inciso X, e 39, atribuiu aos entes federativos competência para
legislar  sobre  regime  jurídico  e  remuneração dos  servidores  que  lhe  estão
vinculados.

O  tema  em  debate  foi,  inclusive,  objeto  de  Incidente  de
Uniformização de Jurisprudência, processo nº 2000622-03.2013.815.0000, de
relatoria do Excelentíssimo Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho,  cujo  voto  vencedor  fora  lavrado  pelo  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto, tendo sido aprovada a seguinte súmula, in
verbis:

“Súmula  nº  42.  O  pagamento  do  adicional  de
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,
depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer”.  

No caso em apreço, a recorrente não se desincumbiu do ônus de
demonstrar a existência sequer de previsão genérica em lei municipal acerca
da verba pleiteada, limitando-se a carrear aos autos a Norma Regulamentadora
nº 15 do Ministério do Trabalho, inaplicável aos servidores públicos.

Outrossim, ao contrário do que quer  fazer  crer a apelante,  a
implantação do adicional de insalubridade a partir  de determinado período,
sem  esteio  normativo,  constitui  mera  liberalidade  do  ente  público,  não
implicando o reconhecimento ao pagamento do retroativo.

Neste sentido, esta Corte de Justiça já se pronunciou:

“AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDORA PÚBLICA.
GARI.  PAGAMENTO  DO  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  IMPROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO.  SÚMULA Nº  42  DESTE TRIBUNAL.
NECESSIDADE  DE  NORMA
REGULAMENTADORA.  COLAÇÃO DE PROJETO
DE LEI. AUSÊNCIA DE PROVA DA SANÇÃO OU
PUBLICAÇÃO NO ÓRGÃO OFICIAL. VIOLAÇÃO
AO  ART.  337  DO  CPC.  INAPLICABILIDADE.
INÍCIO  DO  PAGAMENTO  EM  DETERMINADO
PERÍODO.  ADIMPLEMENTO  DO  RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
RECONHECIMENTO  PELA  ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. O adicional
de  insalubridade  só  é  devido  a  servidor  público
submetido a vínculo estatutário se  houver previsão
em  lei  específica  editada  pelo  respectivo  Ente
Federado.  2.  A  colação  de  Projeto  de  Lei  sem  a
demonstração  de  sua  sanção  ou  publicação  no
Órgão  Oficial  viola  o  art.  337,  do  CPC,
impossibilitando  a  produção  de  qualquer  efeito
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jurídico capaz de influir no julgamento da lide. 3. O
recebimento do adicional de insalubridade a partir
de  determinado  período  não  caracteriza  o
reconhecimento  ao  pagamento  do  retroativo,
notadamente  quando  não  está  comprovada  a
existência de Lei regulamentadora”. 
(TJPB,  Apelação  Cível  nº  0001022-
69.2013.815.0091,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA
OLIVEIRA , j. Em 16-02-2016) (grifei)

Nesse  contexto,  observa-se  correta  a  conclusão  pela
improcedência  da  demanda,  uma  vez  que  ausente  norma  municipal
disciplinando  de  forma  detalhada  a  sua  concessão,  encontrando-se  a
fundamentação  em consonância  com  o  entendimento  da  Súmula  nº  42  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

Em  meio  ao  contexto  acima  delineado,  observando  o
regramento estabelecido pelo Novo Código de Processo Civil – o qual busca
consolidar um microssistema de precedentes obrigatórios –, verifica-se que o
legislador estabeleceu um mecanismo para propiciar a celeridade na prestação
jurisdicional.  Para  tal,  elenca,  em  seu  artigo  932,  hipóteses  em  que  é
possibilitada a prolação de decisões monocráticas pelo Relator, cabendo-lhe,
por  exemplo,  negar  provimento  a  recurso  que  seja  contrário  a  súmula  do
Supremo  Tribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ou  do  próprio
tribunal.

A preocupação do legislador em sedimentar uma estrutura de
celeridade  para  casos  repetitivos,  e  cuja  solução  já  tenha  sido  objeto  de
apreciação pelos  Tribunais  Superiores,  é  de tal  monta  que,  na previsão do
recurso cabível contra monocráticas, houve a estipulação da fixação de multa
entre  1% e  5% do valor  atualizado da  causa  para  a  hipótese  de  o agravo
interno  ser  declarado  manifestamente  inadmissível  ou  improcedente,  em
votação unânime, pelo respectivo órgão colegiado.

Assim sendo, tendo em vista que a matéria objeto da presente
demanda encontra-se sumulada por este Tribunal de Justiça (Súmula nº 42),
com fulcro no art. 932, inciso IV, alínea “a”, do Código de Processo Civil de
2015, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Apelatório, mantendo na íntegra
a sentença recorrida.

P.I. 

João Pessoa, 17 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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